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EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. 
ASFIXIA. RECURSO QUE DIFICULTOU OU TORNOU 
IMPOSSÍVEL A DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
POSTERIOR REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
MANUTENÇÃO DA LIBERDADE NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. CONSTRIÇÃO CAUTELAR DECRETADA 
EM RAZÃO DA PRÁTICA DE NOVOS DELITOS. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE 
CONCRETA. HISTÓRICO CRIMINAL DO RÉU. RISCO 
EFETIVO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRIÇÃO MOTIVADA 
E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na 
Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados 
os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser 
concedida de ofício. 
2. Não há ilegalidade no decreto da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada, 
bem como em razão do efetivo risco de o acusado se furtar à 
futura aplicação da lei penal. 
3. Caso em que o paciente restou pronunciado por homicídio 
qualificado pelo motivo torpe e por meio que impediu ou 
dificultou a defesa da vítima, acusado de asfixiar sua 
ex-companheira com um fio de extensão elétrica, ceifando-lhe a 
vida, em razão do inconformismo com término do 
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relacionamento entre ambos.
4. O fato de o agente, após a concessão da liberdade provisória, 
haver praticado novos delitos, é circunstância que revela sua 
periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.
5. A fuga do distrito da culpa é motivo que reforça a necessidade 
de manutenção da custódia antecipada, também como forma de 
garantir a futura aplicação da lei penal.
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in casu. 
7. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do 
delito cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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